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Banco Mundial, reforma dos Estados 
e ajuste das políticas sociais na América Latina

The World Bank, state reform, 
and the adjustment of social policies in Latin America

Resumo  Este artigo analisa brevemente os pon-
tos centrais da agenda do Banco Mundial para a 
reforma dos Estados nacionais na América Lati-
na, no período de 1980 a 2017. O texto se baseia 
em documentos do próprio Banco Mundial e na 
literatura especializada. Inicialmente, apresenta 
alguns aspectos relevantes da história do Banco 
Mundial e de sua configuração como organização 
multilateral. A seguir, discute o papel da institui-
ção na promoção de programas de ajuste estru-
tural das economias da região durante a década 
de 1980, baseado numa agenda hipermercadista. 
Após, aborda o processo de renovação e amplia-
ção da agenda política do Banco do final dos anos 
1990 em diante, calcado na manutenção do ajuste 
macroeconômico, na promoção de reformas ins-
titucionais e no combate à pobreza extrema. Por 
fim, discute as linhas centrais da agenda do Banco 
de reforma das políticas sociais, entre as quais a 
de saúde.
Palavras-chave  Banco Mundial, Ajuste estrutu-
ral, Políticas sociais, Reforma da saúde, Parcerias 
público-privadas

Abstract  This article briefly analyses the central 
points of the World Bank’s agenda for the reform 
of national states in Latin America, between 1980 
and 2017. The text is based on World Bank doc-
uments and specialized literature. Initially some 
relevant aspects of the history of the World Bank 
and its configuration as a multilateral organiza-
tion are presented. Next, it discusses the role of 
the institution in the encouragement of structural 
adjustment programs for the economies of the re-
gion during the 1980s, based on a hyper-market 
oriented agenda. Afterwards, the process of the 
renewal and expansion process of the Bank’s po-
litical agenda from the end of the 1990s is looked 
at, which was based on the maintenance of the 
macroeconomic adjustment, the encouragement 
of institutional reforms, and combatting extreme 
poverty. Finally, the principal lines in the Bank’s 
social policy reform agenda are discussed, includ-
ing health. 
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Introdução

Quanto mais agressivo 
e amplo for o pacote de reformas, 

mais confiáveis serão as intenções do governo. 
Banco Mundial 

(Relatório sobre o 
Desenvolvimento Mundial, 1995).

Mais citado do que estudado, o Banco Mun-
dial segue despertando críticas e controvérsias. 
Durante mais de 70 anos de existência, o Banco 
passou por processos de mudança incremental 
e alargamento institucional que aumentaram o 
seu tamanho e o seu mandato, tornando-a uma 
organização imensa e bastante complexa, muito 
diferente daquela acordada em Bretton Woods, 
em 1944. O crescimento gradativo da sua carteira 
de empréstimos foi acompanhado da extensão 
das suas áreas de atuação, que passaram a abran-
ger, além dos setores originais de infraestrutura 
e energia, também política econômica, educação, 
saúde, habitação, administração pública, meio 
ambiente, desenvolvimento rural e urbano, meio 
ambiente, construção e reconstrução de Estados. 
A rigor, todas as atividades ligadas ao “desenvol-
vimento” são objetos da ação do Banco, o que o 
distingue radicalmente do Fundo Monetário In-
ternacional (FMI) e das agências especializadas 
das Nações Unidas. 

Este artigo analisa os pontos principais da 
agenda do Banco Mundial para a reforma dos 
Estados nacionais na América Latina, no período 
de 1980 a 2017, baseando-se em documentos da 
própria instituição e na literatura especializada. 
Inicialmente, apresenta alguns aspectos relevan-
tes da história do Banco e de sua configuração 
como organização multilateral. A seguir, discute 
o papel da instituição na promoção de progra-
mas de ajuste estrutural das economias da região 
durante a década de 1980, baseado numa agenda 
hipermercadista. Após, aborda o processo de re-
novação e ampliação da agenda política do Ban-
co do final dos anos 1990 em diante, calcado na 
manutenção do ajuste macroeconômico, na pro-
moção de reformas institucionais e no combate à 
pobreza extrema. Por fim, discute as linhas cen-
trais da agenda do Banco de reforma das políticas 
sociais. 

Uma estranha espécie de banco 

O Banco Mundial integra o chamado Gru-
po Banco Mundial (GBM), constituído por sete 
organizações com diferentes mandatos, gravita-

ção política, estruturas administrativas e instân-
cias de decisão. São elas: 1) Banco Internacional 
para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD), 
criado junto com o FMI em 1944; 2) Associação 
Internacional de Desenvolvimento (AID), criada 
em 1960; 3) Corporação Financeira Internacional 
(CFI), de 1956, que empresta diretamente para 
empresas privadas; 4) Centro Internacional para 
Conciliação de Divergências em Investimentos, de 
1966, dedicado à resolução de litígios entre inves-
tidores estrangeiros e Estados nacionais contra-
tantes, figurando como instância de arbitragem 
em quantidade expressiva de acordos bilaterais 
e multilaterais de investimento; 5) Agência Mul-
tilateral de Garantias de Investimentos, de 1988, 
que provê seguros contra riscos “não comerciais” 
a empresários e investidores, cobrindo um leque 
amplo que abarca situações como desapropria-
ção de bens, descumprimento unilateral de con-
trato por órgãos públicos, restrições à repatria-
ção de lucros, guerras e conflitos civis, além de 
mediar conflitos relativos a investimentos entre 
investidores estrangeiros e governos receptores; 
6) Instituto de Desenvolvimento Econômico, de 
1955, renomeado como Instituto do Banco Mun-
dial em 2000, criado para formar e treinar qua-
dros políticos e técnicos locais para atuarem na 
elaboração ou execução de políticas públicas nos 
países clientes; 7) Painel de Inspeção, fundado em 
1993 para acolher e investigar denúncias de pes-
soas ou organizações afetadas ou que podem ser 
afetadas negativamente por projetos financiados 
pelo Banco Mundial, desde que autorizado pela 
diretoria do próprio Banco. 

O Banco Mundial é formado apenas pelo 
BIRD e pela AID, mas mantém estreita articula-
ção com o conjunto do GBM, à exceção, em par-
te, do Painel de Inspeção, semi-independente. O 
BIRD concede empréstimos a países de renda per 
capita média e baixa considerados solventes, cap-
tando recursos em mercados de capital pela ven-
da dos seus títulos (que contam com a máxima 
pontuação, AAA) e emprestando a seus clientes 
em condições próximas às do mercado financeiro 
internacional. O lastro das suas operações deno-
mina-se capital geral e é aportado pelos Estados-
membros, em proporções desiguais, e só pode ser 
aumentado após negociações entre eles. Já a AID 
concede subsídios e créditos de longo prazo com 
baixas taxas de juros a países pobres com pouca 
ou nenhuma capacidade de tomar emprestado 
nas condições de mercado. A AID tem quatro 
fontes de financiamento: contribuições do BIRD, 
subsídios da CFI, ressarcimento dos créditos 
concedidos e, a mais importante, contribuições 
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negociadas entre uma minoria de países doado-
res a cada três anos. Enquanto o BIRD dá lucro e 
se baseia financeiramente no mercado, a AID de-
pende das contribuições voluntárias de Estados 
doadores para sobreviver. A fatia de cada doador 
depende de negociações com os demais e as do-
ações direcionam a carteira da AID para ativida-
des e países da área de influência dos doadores. 

Os contratos de empréstimo do Banco Mun-
dial trazem condicionalidades (exigências) sobre 
o que os governos dos Estados clientes devem ou 
não fazer em matéria de política econômica e po-
líticas públicas em geral. É importante entender 
que todo Estado cliente tem de ser membro do 
Banco, mas nem todo membro é cliente. Significa 
dizer que o Banco Mundial nada prescreve aos 
países mais ricos e com maior gravitação dentro 
da instituição (como EUA, Reino Unido, Alema-
nha, Japão, França e Canadá); ao contrário, deles 
recebe inúmeras pressões, a começar dos EUA. 
Quatro países nunca tomaram empréstimos do 
Banco: EUA, Canadá, Reino Unido e Alemanha. 
Todos os demais hoje considerados ricos (alta 
renda per capita) já foram clientes do Banco no 
imediato pós-guerra, deixando de sê-lo à medida 
que reergueram suas economias.O poder de voto 
no Banco é desigual e proporcional ao capital 
aportado por cada Estado-membro, quantia que 
é negociada politicamente entre os Estados. Por 
um acordo informal vigente desde 1944, o presi-
dente do Banco é sempre um cidadão americano 
indicado pelos EUA, normalmente pelo Tesouro.

De fato, a proeminência dos EUA marca a 
história da entidade. Os atributos de poder que 
deram ao Banco uma condição ímpar entre as 
demais organizações multilaterais criadas no 
pós-guerra decorreram de contingências históri-
cas, decisões institucionais e, fundamentalmente, 
da supremacia americana. Os EUA sempre foram 
o maior acionista e o mais influente da institui-
ção, exercendo um papel crucial na configura-
ção das políticas e práticas do Banco e, com isso, 
beneficiando-se largamente da ação do Banco 
em termos econômicos e políticos, mais do que 
qualquer outro acionista1,2. Porém, o fato de o 
Banco integrar a infraestrutura de poder global 
dos EUA forjada no pós-guerra não quer dizer 
que a instituição seja um mero instrumento dos 
EUA; como burocracia complexa, ele possui in-
teresses corporativos próprios e meios para ame-
nizar as pressões dos EUA. O importante aqui é 
assinalar que a própria política americana para 
o Banco nunca foi monolítica ou uniforme. Na 
verdade, ela foi e continua sendo objeto de dis-
putas e barganhas entre interesses econômicos e 

políticos diversos quanto ao papel da cooperação 
multilateral e da ajuda ao desenvolvimento, osci-
lando entre dois extremos: de um lado, o apoio à 
construção do Banco Mundial e da indústria in-
ternacional da ajuda como meios menos politi-
zados e mais neutros do que a cooperação bilate-
ral para a promoção de uma economia mundial 
aberta ao capital; de outro, a instrumentalização 
direta do Banco para fins imediatos ligados à se-
gurança nacional ou à liberalização econômica, 
contrariando qualquer pregação sobre as virtu-
des do multilateralismo. Até o final da década de 
sessenta, a política de Washington para o Banco 
havia sido definida pelo jogo de poder entre o 
Tesouro e o Departamento de Estado, bem lon-
ge da opinião pública. Com o estilhaçamento da 
política externa americana aberta pela guerra do 
Vietnã, o Congresso passou a assumir um papel 
cada vez mais vigilante sobre a ajuda bilateral 
e, depois, multilateral, alcançando finalmente o 
Banco Mundial. Na década de setenta criaram-se 
diversas subcomissões legislativas por onde tra-
mitavam pedidos de fundos ao Banco (no caso, à 
AID), abrindo pontos de entrada para que inte-
resses variados influenciassem as provisões ame-
ricanas para a instituição. Nos anos oitenta, o 
ativismo parlamentar criou oportunidades para 
que grupos políticos e ONGs agissem por dentro 
do Legislativo, com o objetivo de pautar as ações 
do Banco3. Desde então, o Congresso – mais po-
roso a pressões externas e à opinião pública do 
que o Tesouro ou o Departamento de Estado – 
tornou-se alvo de pressões que competem para 
influenciar a política dos EUA para o Banco, o 
que, longe de enfraquecer, reforça o peso dos 
EUA na organização. 

Construindo a autoimagem de instituição 
politicamente neutra, o Banco sempre explo-
rou a sinergia entre financiamento, assistência 
técnica a governos, pesquisa econômica e coor-
denação de iniciativas multilaterais (em saúde, 
educação, meio ambiente, etc.), com o objetivo 
de alavancar a sua influência e institucionalizar 
agendas políticas globais a serem assumidas pelos 
Estados clientes. Nesse sentido, a despeito da fa-
chada técnica, o Banco sempre atuou na interface 
dos campos político, econômico e intelectual, em 
função da sua condição singular de emprestador, 
formulador de política e indutor de ideias e pres-
crições sobre o que fazer em matéria de desen-
volvimento capitalista. Por isso, o Banco é aqui 
abordado como um ator político, intelectual e 
financeiro. 

A relação entre o Banco e os Estados clientes 
varia imensamente, segundo uma série de fato-
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res e circunstâncias. Algo importante a destacar 
é que se trata de uma relação, e não de mera 
imposição, o que implica considerar a existên-
cia de uma via de mão dupla entre as partes4-7. 
Para entendê-la melhor é necessário problemati-
zar quatro aspectos. Primeiro, os Estados nacio-
nais não são entidades homogêneas, oniscientes 
e à parte das sociedades, mas sim estruturas de 
poder por meio das quais se institucionalizam, 
num determinado território, relações entre agen-
tes econômicos, políticos e sociais desiguais em 
poder, riqueza e prestígio. Significa dizer que a 
relação do Banco com os Estados envolve e im-
plica também os grupos e as classes sociais, pois 
é da disputa e dos acordos de poder entre eles 
que se dá a política estatal. Disso decorre o se-
gundo aspecto, que tem a ver com o fato de que 
a relação do Banco com os Estados não se limi-
ta ao governo e às agências estatais, mas envolve 
também organizações da sociedade civil e corpo-
rações privadas. Em terceiro lugar, é preciso ter 
em conta que os Estados dispõem de condições 
muito assimétricas de negociação, dependendo 
do tamanho de suas economias e do seu grau de 
dependência externa. Por exemplo, países pobres 
altamente endividados dependem avidamente de 
financiamento externo e dispõem de condições 
de barganha absolutamente distintas de países 
como China e Brasil, que contam com grandes 
volumes de reservas internacionais e bancos na-
cionais de desenvolvimento com carteiras muito 
maiores que a do Banco Mundial. Por fim, não se 
pode esquecer que o Banco é um ator social em 
meio a uma extensa rede de relações de agentes 
públicos, privados, não governamentais, filantró-
picos, empresariais e financeiros que disputam 
os rumos, os meios e os significados do desen-
volvimento, em escala nacional e global. Tais 
agentes, mesmo diferindo profundamente entre 
si quanto aos recursos de poder de que dispõem, 
interagem com o Banco no sentido de adaptar, 
negociar e veicular as ideias e as prescrições à 
instituição, traduzindo-as conforme os seus pró-
prios interesses e prioridades. Nesse sentido, é fre-
quente que governos utilizem as recomendações 
ou condicionalidades do Banco para respaldar a 
implantação de reformas impopulares. Ocorre o 
mesmo com os diversos rankings nacionais que o 
Banco estabelece sobre “qualidade do ambiente 
institucional” ou “facilidade para fazer negócios”, 
que funcionam como certificados de bom ou mau 
comportamento dos governos e das instituições 
em geral. Ademais, como a atuação do Banco é 
multiescalar, a ênfase das suas operações num 
dado país pode oscilar entre a União, os estados 

e os municípios, conforme a orientação política e 
as prioridades dos governos de plantão. Por tudo 
isso, a eficácia das ações do Banco necessita da 
combinação de coerção com persuasão, por meio 
da qual se constroem, por fora e por dentro dos 
espaços nacionais, visões de mundo e interesses 
mútuos, tanto na sociedade civil como nos apa-
relhos de Estado.

Hipermercadismo e ajuste estrutural 

Durante os anos de 1970, uma série de deci-
sões reconfigurou a economia mundial. As ten-
sões no sistema monetário internacional torna-
vam a manutenção da convertibilidade do dólar 
em ouro cada vez mais difícil para os EUA. Em 
resposta, os EUA romperam com o regime mone-
tário de Bretton Woods, cuja criação Washington 
havia patrocinado em 1944, mediante uma sequ-
ência de medidas praticadas entre 1971-19738-10. 
Por sua vez, em 1979, junto com o segundo cho-
que do petróleo, o Tesouro americano aumentou 
agudamente a taxa de juros dos EUA. Combinada 
à liberalização do fluxo de capitais, a medida for-
çou a sobrevalorização da moeda americana e re-
direcionou a liquidez internacional para os EUA. 
Os títulos da dívida pública americana logo se 
tornaram o principal ativo líquido da economia 
mundial. Enquanto isso, as economias latino-a-
mericanas seguiam com elevado endividamento 
externo. Em 1979, a convergência do segundo 
choque do petróleo com o giro radical da políti-
ca monetária americana e a queda acentuada dos 
preços das matérias-primas aumentou bastante o 
custo da dívida externa dos Estados latino-ame-
ricanos. 

A seguir, a guinada liberal-conservadora dos 
governos Thatcher e Reagan alterou drastica-
mente a economia política internacional. Para 
essa nova direita no poder, a recuperação do cres-
cimento econômico e do lucro privado passava 
pela demolição do Welfare State e pela liberali-
zação das economias nacionais11,12. Assim, o que 
depois seria chamado de “globalização financei-
ra” resultou tanto de forças de mercado como de 
ações de certos Estados. 

Naquele contexto, o Banco Mundial bus-
cava sedimentar o ajuste estrutural como meio 
inescapável para a adaptação dos países endivi-
dados às novas condições da economia política 
internacional. A expressão designava uma nova 
modalidade de empréstimo iniciada em 1980, de 
desembolso rápido e orientado para políticas, e 
não para projetos. A autorização desse tipo de 
operação era condicionada ao acordo prévio dos 
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mutuários com o FMI para a realização de pro-
gramas de estabilização monetária.

É interessante ressaltar que, no início, o gover-
no Reagan tratou o Banco Mundial (e as demais 
organizações multilaterais) com desconfiança e 
hostilidade, pregando a redução do apoio a elas 
e o fortalecimento de programas bilaterais. Aber-
tamente contra qualquer tipo de empréstimo ao 
setor público, o discurso era de que o Estado e as 
instituições multilaterais não deviam substituir o 
que o setor privado faria com mais eficiência13. 
Porém, em 1982, o Tesouro afirmou claramente 
que o Banco Mundial era um instrumento eficaz 
a serviço dos interesses americanos14. De fato – 
como se veria mais à frente no governo de George 
H. W. Bush –, a passagem da direita republica-
na do Congresso para o Executivo moderou o 
discurso acerca do ônus político e financeiro do 
Banco e demais organizações multilaterais para 
os EUA, a partir do reconhecimento de que tais 
organizações eram, na verdade, instrumentos 
úteis demais para a defesa de interesses ameri-
canos de longo prazo para serem fragilizadas ou 
mesmo desmanteladas1. 

No caso da América Latina, a pressão libera-
lizante dos EUA aumentaria após a crise da dí-
vida externa em 1982, cuja gestão se converteu 
em mecanismo para disciplinar as políticas eco-
nômicas dos países devedores, conforme o credo 
neoliberal emergente. Entre 1980-1985, os pro-
gramas de ajuste impulsionaram a liberalização 
do comércio, o alinhamento dos preços ao mer-
cado internacional, a desvalorização da moeda, 
o fomento à atração de investimento externo, a 
especialização produtiva e a expansão das expor-
tações primárias. Ao mesmo tempo, no âmbito 
das políticas sociais e da administração estatal, o 
ajuste prescrevia como meta a redução do déficit 
público mediante o corte de gastos com pessoal 
e custeio da máquina administrativa, a redução 
drástica de subsídios ao consumo popular, a re-
dução do custo per capita dos programas, a reo-
rientação da política social para saúde primária e 
educação básica como mínimos sociais e a focali-
zação do gasto em grupos em extrema pobreza. O 
modus operandi, batizado de “tratamento de cho-
que”, tinha de ser rápido e intenso para mostrar 
comprometimento à banca internacional e evitar 
a articulação da oposição interna.

Vale destacar que, no final dos anos de 1970, 
saúde e educação entraram na pauta do Banco 
por uma confluência de fatores. O primeiro de-
les foi a emergência do debate sobre necessida-
des humanas básicas lançado pela Organização 
Internacional do Trabalho em meados daquela 

década, frente ao qual o Banco buscou se posicio-
nar, construindo uma versão própria de quais ne-
cessidades seriam realmente básicas. O segundo 
foi a incorporação de saúde primária e educação 
básica como insumos mínimos indispensáveis ao 
aumento da produtividade dos pobres no Tercei-
ro Mundo e à formação de capital humano, em-
purradas como novas prioridades ao Banco pelos 
governos dos EUA e do Reino Unido. No final de 
1979, criou-se um Departamento de População, 
Saúde e Nutrição no Banco, o que permitiu a au-
torização de empréstimos exclusivamente para a 
saúde, abrindo um campo amplíssimo de atua-
ção para a instituição nas décadas seguintes13.

Toda a atividade de pesquisa do Banco foi 
redirecionada para comprovar os defeitos do 
Estado e a eficiência dos mercados, bem como 
reafirmar a contraposição entre equidade e efici-
ência. Keynesianos e economistas do desenvolvi-
mento em geral foram substituídos por expoen-
tes da monoeconomia neoclássica. Os programas 
de combate à pobreza foram abandonados em 
nome da liberalização radical e da privatização 
em massa de empresas públicas1,13.

À medida que se avolumavam efeitos social-
mente regressivos decorrentes das medidas de 
austeridade, a preocupação com a governabilida-
de se impôs. O discurso de que o ajuste era “bom 
para os pobres”, pois os beneficiaria diretamente 
por meio do “efeito derrame”, deu lugar à ideia 
de “custos sociais” inevitáveis, porém amenizá-
veis. Assim, a partir de 1987, o Banco começou 
a financiar fundos de compensação social para 
aliviar, de maneira focalizada e no curto prazo, 
o impacto sobre parcelas pontuais da população. 
Designa a tese segundo a qual a distribuição de 
renda se concentra nos estágios iniciais do ciclo 
econômico e se desconcentra nos estágios finais, 
de modo que, após uma fase ascendente e susten-
tada de crescimento, ocorreria o trickle-down ef-
fect, ou seja, o gotejamento gradual da renda para 
os estratos mais baixos.

Em 1989, seguindo as orientações do Tesou-
ro e do Federal Reserve, o Banco autorizou em-
préstimos condicionados à abertura comercial 
e à desregulação financeira ampla. No mesmo 
ano, os condutores da liberalização econômica 
na região (Tesouro, FMI, Banco Mundial, Banco 
Interamericano de Desenvolvimento, think tanks 
e congressistas americanos) avaliaram os resul-
tados alcançados e acordaram as dez reformas 
econômicas mais importantes na próxima déca-
da. Conhecido como Consenso de Washington15, 
esse receituário expressava a convergência entre 
o mainstream neoclássico, o governo dos EUA e 
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os interesses financeiros simbolizados em Wall 
Street. Construído sobre os escombros da guerra 
fria, o consenso logo se converteu em paradigma 
político transnacional16, centrado na liberaliza-
ção e na privatização como panaceias universais. 
Na América Latina, rapidamente novas coalizões 
de poder viabilizaram a eleição de governos com-
prometidos com a agenda neoliberal em países 
como México, Venezuela, Colômbia, Peru, Ar-
gentina e Brasil. 

O “retorno” do Estado 
e a expansão do ajuste 

A implantação do ajuste neoliberal foi desi-
gual entre os países e sofreu adaptações durante 
os anos noventa. A primeira delas tem a ver com 
a internalização do combate à pobreza na agenda 
dominante. Ancorada na apartação entre política 
social e política econômica, a proposta do Banco 
combinava programas de compensação focaliza-
dos no curto prazo com a confiança renovada no 
crescimento econômico e no efeito derrame17, os 
quais só poderiam ser alcançados mediante polí-
ticas neoliberais. O conflito em torno da produ-
ção e apropriação da riqueza era desconsiderado, 
o que permitia ao Banco propor que o alívio da 
pobreza dependia tão somente da distribuição 
de parte dos resultados do crescimento. Assim, 
o combate à pobreza se ajustava à liberalização 
econômica. 

A segunda mudança consistiu na revisão 
do papel do Estado na economia. Lançado em 
199118, o enfoque “amigável com o mercado” 
condenava o papel do Estado como agente eco-
nômico e prescrevia um rol mínimo de funções 
consideradas legítimas: garantir a estabilidade 
macroeconômica e o ambiente propício à com-
petitividade, manter a ordem pública, investir 
em “capital humano” (educação básica e saúde 
primária), fornecer infraestrutura produtiva, 
proteger o meio ambiente, controlar a natalidade 
e gerir a previdência social. O cumprimento de 
tais funções, por sua vez, exigiria manter o ajus-
te fiscal e redirecionar o gasto público para áreas 
prioritárias (exportação de commodities e capital 
humano), privatizar empresas públicas, tercei-
rizar serviços públicos para empresas e ONGs 
e liberalizar a conta de capital. Embora o rol de 
funções fosse mínimo, aparecia ali a ideia de que 
o Estado e as instituições eram importantes para 
a construção de economias de mercado. A dico-
tomia Estado versus mercado, típica do enfoque 
hipermercadista dos anos 1980, cedia lugar a 
uma visão mais complementar.

Em meados da década de 1990, frente aos 
efeitos do ajuste na América Latina (alta volati-
lidade das economias, baixo crescimento econô-
mico, aumento da pobreza e das tensões sociais, 
alta rejeição popular aos governos neoliberais), o 
Banco advogou um segundo estágio de reformas 
estruturais, mais lento e complexo, em cujo cerne 
estaria o Estado19-21. Essa agenda se expressaria 
no Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 
(RDM) de 199722. Advogando um Estado “efeti-
vo”, o relatório foi apresentado como uma defesa 
do “retorno” desse tema ao debate sobre desen-
volvimento. 

Seguindo o enfoque de 1991, o relatório re-
petiu as receitas clichês sobre o ajuste econômico, 
centradas na suposta universalidade da privatiza-
ção e da liberalização22. Ao mesmo tempo, a tese 
da complementariedade entre Estado e mercado 
ganhou contornos mais nítidos. O Estado foi de-
finido como um “parceiro, catalisador e facilita-
dor” do crescimento econômico, a ser conduzido 
pelo setor privado. Prescreveu-se uma reforma 
que ajustasse as funções do Estado à sua capaci-
dade, o que implicava definir o seu rol legítimo 
de ações: garantir a estabilidade macroeconô-
mica, eliminar qualquer forma de nacionalismo 
econômico (controle de preços, subsídios, prote-
cionismo, etc.), estabelecer marcos regulatórios 
adequados à livre concorrência, investir em in-
fraestrutura e serviços sociais básicos (educação 
básica e saúde primária), proteger os direitos de 
propriedade, conservar o meio ambiente e foca-
lizar o gasto social nos mais pobres. O relatório 
também recomendou aumentar a capacidade do 
Estado mediante: a) a criação de normas legais 
que controlassem a “ação arbitrária” de governos 
e da burocracia estatal, redefinindo as regras den-
tro das quais a política convencional deve se dar 
(regras orçamentárias rígidas, independência do 
Banco Central, etc.); b) a adoção da grande em-
presa privada como modelo de gestão para o Es-
tado, tanto pela introdução da competição no in-
terior do funcionalismo público, como pela con-
corrência entre o setor público, empresas e ONGs 
na provisão de bens e serviços; c) o aumento e 
a diversificação de parcerias público-privadas, 
sobretudo nas políticas sociais, imbricando di-
retamente os agentes privados (empresas, ONGs, 
fundações empresarial-filantrópicas, etc.) nas es-
feras de decisão e execução das políticas públicas. 

A ideia de governança cumpriu um papel 
central na agenda de reformas do Banco. O ter-
mo apareceu em 1989 num relatório sobre a 
implantação do ajuste estrutural na África Sub-
sahariana e designava o balanço entre governo e 



2193
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 23(7):2187-2196, 2018

governados23. Logo o Banco passou a afirmar que 
a eficácia da gestão pública dependia da boa go-
vernança entre agências estatais, empresas, insti-
tuições multilaterais e organizações da sociedade 
civil24. Todavia, sociedade civil foi tomada como 
sinônimo de associações voluntárias e ONGs. De 
fato, quanto mais o campo das ONGs se tornava 
permeável à indústria internacional da ajuda ao 
desenvolvimento, e quanto mais avançava o ajus-
te fiscal e a neoliberalização das políticas sociais, 
ampliavam-se as oportunidades para que ONGs 
assumissem funções arrancadas dos Estados. 

A agenda da “boa governança” se tornou 
possível pelo uso crescente dos empréstimos de 
ajuste estrutural, que deram ao Banco Mundial (e 
ao FMI) condições e instrumentos para reformar 
as políticas dos Estados clientes. Desse modo, go-
vernança passou a ser o slogan geral que agluti-
nava políticas, técnicas e saberes necessários para 
impulsionar e dirigir indiretamente a mudança 
social dentro dos Estados25. É revelador que, ao 
mesmo tempo, o discurso das principais potên-
cias se tornasse idêntico. Entre 1990-1992, o G7, 
a OCDE e as agências nacionais de ajuda externa 
dos Estados Unidos, do Reino Unido, da França 
e da Alemanha passaram a pregar a “boa gover-
nança” entre atores públicos e privados, nacio-
nais e internacionais, como panaceia universal. 

Boa governança estava atrelada à promoção 
de “democracias de mercado”. Empurrada pelo 
governo americano, tal categoria logo se conver-
teu em condição de reconhecimento e parâmetro 
de avaliação da qualidade do regime político e da 
engenharia institucional dos países pobres e em 
desenvolvimento. Ironicamente, enquanto gran-
de parte da literatura sobre transição democráti-
ca na América Latina exaltava a restrição das atri-
buições do Poder Executivo em favor do Legislati-
vo e do Judiciário, a construção das “democracias 
de mercado” exigia alto grau de concentração do 
poder (insulation) na cúpula governamental e em 
órgãos estratégicos do Estado26. Para o Banco, o 
manejo da liberalização econômica e da privati-
zação devia estar sob a responsabilidade de uma 
equipe técnica blindada política e juridicamente 
contra pressões sindicais, político-partidárias e 
corporativas (protecionistas) do empresariado 
doméstico. Já no âmbito das políticas sociais, o 
Banco pregava a colaboração entre Estado, setor 
privado, ONGs e instituições multilaterais. 

A sucessão de crises financeiras na segunda 
metade da década de 1990 castigou os princi-
pais “mercados emergentes”, suscitando críticas 
e cisões no interior do mainstream econômico e 
do establishment oficial e privado americano27-30. 

Buscando se diferenciar do FMI, então acusado 
de “fundamentalismo de mercado”, a direção do 
Banco apressou-se em declarar em 1998 que o 
Consenso de Washington havia acabado. Em seu 
lugar o Banco afirmou uma “nova” agenda, bati-
zada de Pós-Consenso de Washington, assentada 
no RDM 1997. Nas duas décadas seguintes, essa 
agenda orientaria as ações do Banco Mundial. 

Longe de romper com o programa neolibe-
ral, o RDM 1997 se constituiu num instrumen-
to importante da sua atualização e ampliação. O 
repúdio à tese do “Estado mínimo” parecia pôr 
em julgamento algo que, na verdade, nunca exis-
tira. Com efeito, as reformas neoliberais jamais 
requereram a minimização, mas sim uma recon-
figuração profunda da ação do Estado em favor 
de novos interesses e objetivos, que resultou em 
ganhos extraordinários para os agentes financei-
ros mais globalizados, privatização e desnaciona-
lização das economias e expropriação de direitos 
sociais e trabalhistas em favor do capital10,12. 

As crises financeiras abriram oportunidades 
para o Banco aumentar bastante os emprésti-
mos de ajuste, alavancando, assim, a indução 
das reformas de segunda geração. O manejo das 
reformas, porém, deveria seguir os princípios da 
“apropriação” (ownership): a população deveria 
se identificar com as medidas de ajuste, engajan-
do-se na sua defesa. A noção de ownership foi to-
mada da administração de negócios e implica o 
compromisso dos empregados com os objetivos 
dos patrões. Na política internacional serve para 
ocultar a ampliação das condicionalidades, que 
devem ser internalizadas a partir da sua adapta-
ção às circunstâncias locais mediante a instru-
mentalização seletiva da participação social. Por 
isso, o Banco passou a reconhecer a necessária 
margem de ação para que os governos (nacionais 
e subnacionais) construam parcerias com atores 
sociais “responsáveis”, imbricando o setor priva-
do na gestão pública.

O longo ajuste das políticas sociais

Durante a década de 1990, com a desregu-
lamentação da economia, a abertura comercial 
assimétrica, a desregulação financeira e a priva-
tização de grande parte do setor produtivo esta-
tal, os Estados latino-americanos abandonaram 
na prática a promoção da mobilidade social do 
conjunto da população. Para institucionalizar as 
relações de poder que comandavam o ajuste ne-
oliberal, a ação do Estado foi direcionada para a 
definição de novos ganhadores e perdedores. Su-
bordinada ao ajuste macroeconômico, a recon-
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figuração da política social passou por três mu-
danças principais. Em primeiro lugar, a política 
social deixava de ser pensada como um insumo 
necessário ao investimento privado, como uma 
dimensão estrutural da acumulação capitalista, 
e passava a ser vista estritamente como gasto. 
Como consequência, os conceitos de desenvol-
vimento e integração social cediam lugar ao de 
compensação social. Em segundo lugar, ao invés 
de incorporar os estratos mais pauperizados da 
população em condições satisfatórias de empre-
go e renda, a nova política social visava impedir 
uma deterioração ainda maior de suas condições 
de vida, com um perfil assistencialista. Em ter-
ceiro lugar, a política social assumia um caráter 
transitório e flexível, seja pela confiança no cres-
cimento e no efeito derrame, seja pela adoção de 
“portas de saída” nos programas sociais. Por tudo 
isso, a política social converteu-se numa espécie 
de “bombeira”31, orientada para tão somente ali-
viar o mal estar social decorrente do ajuste eco-
nômico. Os graus e modalidades dessa reconfi-
guração variaram de país para país na América 
latina e, no caso do setor saúde, em geral deram 
origem a sistemas híbridos32,33.

Da década de 2000 em diante, a agenda de 
combate à pobreza do Banco Mundial na América 
Latina se concentrou na disseminação de progra-
mas de transferência de renda condicionada, ten-
do como vitrine o programa Bolsa Família, tam-
bém financiado pela instituição34. Para o Banco 
– ainda que não necessariamente para os gover-
nos nacionais –, tais programas são considerados 
como mecanismos auxiliares da liberalização eco-
nômica, integrando um modelo de política so-
cial centrado na privatização de serviços básicos 
(para os que podem pagar) e em transferências 
monetárias condicionadas e transitórias (para os 
que ainda não podem fazê-lo)35. A limitação das 
políticas sociais ao combate à pobreza orienta-
se por uma abordagem estreita, preocupada em 
focalizar cada vez mais o público-alvo, contar os 
pobres e individualizar os beneficiários, à parte de 
qualquer consideração séria sobre como a riqueza 
nacional é produzida e apropriada, de forma de-
sigual, por grupos e classes sociais, num mundo 
cada vez mais globalizado. 

Para o setor saúde, a agenda de reformas do 
Banco Mundial seguiu e segue as linhas gerais 
acima definidas: colonização da gestão pública 
do setor pela Economia e por modelos empre-

sariais; crescente matematização da pobreza e 
focalização das políticas sociais nos mais pobres; 
formatação da saúde pública como pacote de mí-
nimos sociais; orientação sistêmica ao mercado e 
difusão da forma mercadoria em novos domínios 
da saúde; diversificação dos prestadores de servi-
ço para além do Estado; eliminação de restrições 
setoriais à plena competição entre atores priva-
dos nacionais e estrangeiros; regulação fraca das 
responsabilidades empresariais e regulação forte 
dos direitos do capital; e, mais recentemente, pri-
vatização por dentro do Estado mediante mo-
dalidades diversas de parcerias público-privadas 
(PPPs)36-39.

Conclusão

Após mais de setenta anos desde a sua criação, 
o Banco Mundial tem se mostrado capaz de se 
adaptar às mudanças em curso na economia po-
lítica internacional e de seguir promovendo a 
liberalização econômica e a privatização da vida 
social. 

No período analisado (1980-2017), a atuação 
do Banco para a América Latina se tornou cada 
vez mais politizada, abrangente e intrusiva. Nes-
se sentido, os empréstimos funcionaram como 
alavancas para a reorientação do gasto público 
e a indução de novas prioridades e objetivos aos 
governos. Do hipermercadismo dos anos oitenta, 
baseado na culpabilização do Estado e na con-
fiança irrestrita no crescimento econômico e no 
efeito derrame, o Banco se inclinou, nas décadas 
seguintes, para uma agenda que aposta no pa-
pel ativo do Estado na construção de economias 
de mercado, competitivas e globalizadas. Nessa 
concepção, o Estado eficiente e eficaz deve sê-lo, 
fundamentalmente, para o capital global. Não há 
lugar nessa agenda para direitos sociais como ex-
pressão dos direitos humanos. 

Ainda há muito a pesquisar sobre o Banco 
Mundial e sua incidência na reestruturação das 
políticas sociais no Brasil e na América Latina, 
região onde historicamente a instituição concen-
trou a sua carteira de empréstimos. Tais investi-
gações demandam enfoques interdisciplinares e 
estudos empíricos que analisem, em diferentes 
escalas, as contradições e os acordos de poder que 
envolvem o Banco e atores públicos e privados, 
nacionais e globais.
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